
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

DECISÃO MONOCRÁTICA
Apelação Cível nº 0001387-72.2013.815.0981
Origem : 1ª Vara da Comarca de Queimadas
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Apelante : Lídia Suzana de Medeiros Souto
Advogados : Elíbia Afonso de Sousa e Antônio José Ramos Xavier
Apelado : Município de Queimadas
Advogado : Márcio Marcial Bandeira

APELAÇÃO.  AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA
DE  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE
CUMULADO  COM  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
IMPROCEDÊNCIA.  SERVIDORA  PÚBLICA
MUNICIPAL. PRELIMINAR.  CERCEAMENTO  DE
DEFESA  POR  AUSÊNCIA  DE  PERÍCIA.
INOCORRÊNCIA.  APLICAÇÃO DO ART. 131,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  LIVRE
CONVENCIMENTO  DO  JUIZ. MÉRITO.
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
DESCABIMENTO.  NECESSIDADE  DE
REGULAMENTAÇÃO  ESPECÍFICA  PELA  LEI
MUNICIPAL.  COMPETÊNCIA  DO  RESPECTIVO
ENTE  FEDERATIVO.  INCIDENTE  DE
UNIFORMIZAÇÃO DESTA CORTE  DE  JUSTIÇA.
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MANUTENÇÃO DO  DECISUM. APLICAÇÃO DO
ART.  557,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO
CIVIL. SEGUIMENTO NEGADO.

-  Em  determinadas  situações,  não  se  caracteriza  a
ocorrência do cerceamento do direito de defesa e a
necessidade  de  dilação  probatória,  quando  o
magistrado julgar a lide de imediato por já possuir
elementos suficientes para o seu convencimento, haja
vista ser ele o destinatário do acervo probatório. 

- A previsão legal do adicional de insalubridade no
inciso XXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, não
se estende aos servidores públicos estatutários, haja
vista  não  restar  compreendida  no  rol  dos  direitos
sociais previstos no art. 39, § 3º, do mesmo comando
normativo.

- O Município de Queimadas, como ente federado,
possui  liberdade  e  autonomia,  no  âmbito  de  sua
competência,  para  estabelecer  e  regulamentar
direitos  a  seus  servidores  municipais,  diante  do
princípio federativo, insculpido no art. 18, da Carta
Magna,  razão  pela  qual  estando  ausente  norma
regulamentadora municipal  acerca de  adicional  de
insalubridade, incabível sua percepção pelo servidor,
em face da obediência ao princípio da legalidade.

-  O  art.  557,  caput, do  Código  de  Processo  Civil,
permite  ao  relator,  de  forma  isolada,  negar
seguimento a recurso, conferindo à parte prestação
jurisdicional equivalente a que seria concedida, caso
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a demanda fosse julgada pelo órgão colegiado.

Vistos.

Lídia Suzana de Medeiros Souto ajuizou a presente
Ação  Ordinária  de  Cobrança  de  Adicional  de  Insalubridade  cumulado  com
Obrigação  de  Fazer,  em  face  do  Município  de  Queimadas,  alegando  ter  sido
admitida pela Edilidade em 11 de fevereiro de 2008, por meio de concurso público,
para exercer o cargo de Enfermeira,  estando, constantemente, submetida aos mais
diversos agentes biológicos, razão pela qual postula pela percepção de adicional de
insalubridade, no percentual de 20%.

 
Às fls.  44/45,  o  Juiz  a  quo julgou  improcedente  a

pretensão exordial, consignando os seguintes termos:

Diante do exposto e considerando tudo mais que dos
autos  consta,  julgo  improcedente  os  pedidos
autorais,  extinguindo o processo com resolução do
mérito em relação a este pedido, nos termos do art.
269, I, do CPC.
Condeno  a  autora  ao  pagamento  das  custas
processuais,  todavia,  com  exigibilidade  suspensa,
nos termos dos arts. 11 e 12 da Lei nº 1.060/1950.

Inconformada, a  parte autora  interpôs APELAÇÃO,
fls. 47/53, aduzindo, em síntese, a necessidade de realização de prova pericial, a qual
foi  requerida  e  não  foi  produzida,  haja  vista  sua  atividade  ser  potencialmente
insalubre. Ademais, sustenta que o adicional de insalubridade encontra-se previsto
nos  arts.  7º  e  39,  §  3º,  da  Constituição  Federal,  e  no  anexo  14,  da  Norma
Regulamentadora nº 15, do Ministério do Trabalho e Emprego. Por fim, assevera o
caráter alimentar da verba pleiteada.
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O  Município de Queimadas  ofertou contrarrazões,
fls.  56/59  requerendo  a  manutenção  da  sentença  e,  por  consequência  o
desprovimento do recurso.
 

A  Procuradoria de Justiça,  através  da  Dra.  Vanina
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, fls. 64/66, opinou pelo prosseguimento do recurso,
sem manifestação de mérito.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Após  esse  apanhado  fático-processual,  passa-se,
agora, ao exame das insurgências recursais.

De início, cumpre analisar a prefacial de cerceamento
de defesa por ausência de prova pericial. 

O  cerceamento  de  defesa  só  restará  caracterizado,
quando  existir  qualquer  limitação  indevida  à  produção  de  provas  por  uma  das
partes, em detrimento da pretensão visada com a demanda, ensejando a nulidade do
ato  tido  como  restritivo,  haja  vista  a  flagrante  violação  ao  princípio  do  devido
processo legal, insculpido no art. 5º, LIV, da Constituição Federal.

No entanto, em determinadas situações processuais,
especificamente, quando a hipótese comportar questão meramente de direito e for
possível o julgamento antecipado da lide, será dispensável a produção probatória,
não  se  traduzindo,  sob  qualquer  aspecto,  em  cerceamento  do  direito  de  defesa,
tampouco implicando em encerramento precoce da instrução probatória.

Ademais, o destinatário da prova é o julgador, sendo
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sua  prerrogativa  aferir  o  amadurecimento  do  acervo  probatório,  objetivando  a
formação de seu convencimento, devendo interromper a marcha processual sempre
que a questão controvertida já esteja devidamente esclarecida.

Nesse espeque é a jurisprudência pátria:

PROCESSUAL.  ADMINISTRATIVO.  VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC.  INOCORRÊNCIA.
PRODUÇÃO  DE  PROVAS.  CERCEAMENTO  DE
DEFESA  NÃO  CONFIGURADO.  ACÓRDÃO
EMBASADO  EM  FATOS  E  PROVAS.  REVISÃO.
SÚMULA 7/STJ. 1. A Corte de origem apreciou todas
as questões relevantes ao deslinde da controvérsia de
modo integral e adequado, apenas não adotando a
tese  vertida  pelo  agravante.  Os  fundamentos  do
aresto  a  quo  são  cristalinos.  Inexistem,  portanto,
omissões, contradições, obscuridades ou ausência de
motivação a sanar.  2.  Em atendimento ao Princípio
do  Livre  Convencimento  Motivado  do  Juiz,  o
magistrado  pode  denegar  pedido  de  produção  de
provas que considera prescindível para o julgamento
da  lide,  sem  que  tal  procedimento  configure
cerceamento de  defesa.  3.  O Juízo  a  quo entendeu
desnecessária  a  produção  de  mais  prova  para  o
julgamento da demanda. No presente caso, apurar a
insuficiência das provas exige o reexame de matéria
fático-probatória, o que faz aplicável a Súmula 7/STJ.
4.  As  instâncias  ordinárias  concluíram  pela
improcedência  do  pedido  amparadas  na  conclusão
de  que  as  tarefas  desempenhadas  pela  autora,  ora
agravante,  não  são exclusivas  do cargo de  analista
previdenciário,  não  estando  configurado,  assim,  o
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desvio de função. A alteração desse entendimento, na
forma pretendida, demandaria a incursão no acervo
fático probatório dos autos, o que encontra óbice na
Súmula  7/STJ.  5.  Agravo  regimental  não  provido.
(Processo  AgRg  no  AREsp  295472/RS  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL  2013/0034050-9  Relator(a)  Ministro
CASTRO  MEIRA  (1125)  Órgão  Julgador  T2  -
SEGUNDA TURMA Data do Julgamento 21/05/2013
Data da Publicação/Fonte DJe 28/05/2013) - sublinhei.

Assim, analisando o caso, em apreço, não há como
prosperar as razões aventadas pela apelante, concernentes à necessidade de dilação
probatória  por  meio  de  realização  de  perícia,  uma  vez  que,  após  firmar  sua
convicção,  tornou-se dever,  e não mera faculdade,  do Magistrado  a quo,  proceder
corretamente, com o julgamento da lide.

Dessa  forma,  por  não  ter  a  sentença  violado  o
princípio constitucional da ampla defesa e do contraditório, torna-se impossível a
anulação de tal decisão, pois não houve qualquer comprometimento à higidez do
presente feito.

Por  tais  razões,  sem  maiores  delongas,  rejeito  a
preliminar de cerceamento de defesa.

Adentrando propriamente no mérito, verifico que a
parte autora argumenta ser devido o adicional de insalubridade em razão de sua
atividade de enfermeira ser potencialmente insalubre. Alega, ainda, a aplicação da
Constituição Federal e da Norma Regulamentadora nº 15, do Ministério do Trabalho
e Emprego, a fim de que o referido benefício seja concedido no grau médio.

Tais  assertivas,  contudo,  não  merecem  prosperar,
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pois convém esclarecer que, do acervo probatório encartado aos autos, vislumbro que
o vínculo jurídico entre a servidora e a Administração,  é  de natureza estatutária,
porquanto a autora está submetida a regime próprio do ente municipal, para o qual
labora,  e a jurisprudência pátria  é  uníssona ao afirmar que as normas,  de índole
celetista,  não  são  aplicáveis  aos  servidores  sob a  égide  estatutária,  bem como as
regulamentações  editadas  por  outros  Entes  Federados,  não  podem  usurpar  a
competência do ente municipal.

Por oportuno, colaciono escólio do Superior Tribunal
de Justiça:

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDOR
PÚBLICO  ESTADUAL.  TÉCNICO  EM
RADIOLOGIA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE
E  FÉRIAS.  ARTIGO  18  DA  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL.  PRINCÍPIO  FEDERATIVO.
AUTONOMIA  POLÍTICA  E  ADMINISTRATIVA
DOS  ENTES  FEDERADOS.  INAPLICABILIDADE
DAS  LEIS  FEDERAIS  1.234/50  E  7.394/85  E  DO
DECRETO Nº 92.790/86. 1. Os servidores públicos
estaduais  estão  submetidos  ao  regime  jurídico
próprio de seus estados, em virtude da repartição
de competências  constitucionais,  que  em respeito
ao princípio federativo, instituído pelo artigo 18 da
Constituição Federal,  confere autonomia política e
administrativa  a  todos  os  entes  federados,  que
serão administrados e regidos pela legislação que
adotarem,  desde  que  observados  os  preceitos
constitucionais.  Diante  disso,  infere-se  que  cada
ente federado pode organizar seu serviço público,
instituindo  regime  jurídico  que  irá  reger  suas
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relações com seus servidores. 2. As normas insertas
nas Leis Federais 1.234/50 e 7.394/85 e no Decreto nº
92.790/86,  não  se  aplicam  ao  recorrente,  pois  as
matérias  referentes  às  férias  e  ao  adicional  de
insalubridade encontram-se disciplinadas, no Estado
de Goiás, pelas Leis estaduais 10.460/88, 11.783/92 e
pelo Decreto nº 4.069/93. 3.  Como servidor público
estadual,  o  recorrente  está  sujeito  às  normas  do
estatuto  próprio  do  Estado  ao  qual  pertence,  não
havendo se falar na prática de qualquer ato ilegal ou
abusivo  por  parte  da  autoridade  apontada  como
coatora, bem como em direito líquido e certo a ser
amparado.  4.  Recurso  ordinário  a  que  se  nega
provimento. (STJ; RMS 12.967; Proc. 2001/0031172-5;
GO;  Sexta  Turma;  Rel.  Des.  Conv.  Vasco  Della
Giustina;  Julg.  06/09/2011;  DJE  26/09/2011).  -
Negritei.

De  outra  banda,  inobstante  haja  previsão  legal  de
direito à percepção de adicional de insalubridade, na Constituição Federal, art. 7º,
XXIII,  referida  norma  é  de  eficácia  limitada,  razão  pela  qual  necessita  de
regulamentação  específica,  estabelecendo  quais  são  as  atividades  insalubres  e  os
percentuais a serem fixados, a fim de garantir a eficácia plena da norma e obedecer
ao princípio da legalidade, para que o direito postulado possa ser percebido.

De mais a mais,  o Município de Queimadas, como
ente federado, possui liberdade e autonomia, no âmbito de sua competência, para
estabelecer e regulamentar direitos a seus servidores municipais, diante do princípio
federativo, insculpido no art. 18, da Carta Magna, e, consoante o contexto probatório,
denota-se  a  ausência  de  legislação  municipal  regulamentando  a  percepção  de
adicional de insalubridade para os servidores municipais, ou seja, especificando os
cargos contemplados com o aludido benefício e os percentuais a serem aplicados.
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Insta,  ainda,  registrar  que  a  previsão  legal  do
adicional de insalubridade no inciso XXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, mesmo
que não fosse norma de eficácia limitada, não se estenderia aos servidores públicos
estatutários, haja vista não restar compreendida no rol dos direitos sociais previstos
no art. 39, § 3º, do mesmo comando normativo.

A  propósito,  colaciono  fragmento  de  decisão  do
Supremo Tribunal Federal tratando da temática abordada:

(…) Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem
decidiu  a  controvérsia  em  consonância  com  a
jurisprudência  desta  Corte,  no  sentido  que  é
indispensável  a  regulamentação  da  percepção  do
adicional  de  insalubridade  por  parte  do  ente
federativo  competente,  a  fim  de  que  o  referido
direito social  integre o rol  dos direitos aplicáveis
aos  servidores  públicos  civis  da  União,  dos
Estados,  do Distrito  Federal  e  dos Municípios.  A
propósito, confira-se o RE 169.173, Rel. Min. Moreira
Alves,  Primeira  Turma,  DJ  16.5.1997,  ementado  a
seguir:“Servidor público. Adicional de remuneração
para as atividades penosas, insalubres ou perigosas,
na  forma  da  lei.  Art.  7º,  XXIII,  da  Constituição
Federal. - O artigo 39, § 2º, da Constituição Federal
apenas  estendeu  aos  servidores  públicos  civis  da
União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos
Municípios alguns dos direitos sociais por meio de
remissão, para não ser necessária a repetição de seus
enunciados,  mas com isso  não quis  significar  que,
quando  algum  deles  dependesse  de  legislação
infraconstitucional  para  ter  eficácia,  essa  seria,  no
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âmbito federal, estadual ou municipal, a trabalhista.
Com efeito, por força da Carta Magna Federal, esses
direitos sociais integrarão necessariamente o regime
jurídico dos servidores públicos civis da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mas,
quando dependem de lei  que os regulamente para
dar eficácia plena aos dispositivos constitucionais de
que  eles  decorrem,  essa  legislação
infraconstitucional terá de ser, conforme o âmbito a
que pertence o servidor público, da competência dos
mencionados  entes  públicos  que  constituem  a
federação.  Recurso  extraordinário  conhecido,  mas
não  provido”.  (ARE  723492/SE  –  SERGIPE.
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.
Relator(a):  Min.  Gilmar  Mendes.  Julgamento:
21/02/2013) - destaquei.

Igualmente, a jurisprudência pátria se coaduna com
o entendimento, acima reportado, senão vejamos:

APELAÇÃO  CÍVEL.  Ação  de  cobrança.  Verbas
trabalhistas.  Município  de  cedro  de  são  João.
Adicional  de  insalubridade.  Ausência  de
comprovação de que esteja previsto na Lei local, bem
como que esta engloba a classe laboral exercida pelo
autor/recorrente.  Concessão de licenças-prêmio não
gozadas.  Inexistência  de  previsão  na  legislação
municipal.  Autor  que  não  se  desincumbiu  de  seu
ônus de provar a existência de previsão legal de tais
verbas pleiteadas. Recurso conhecido e desprovido.
(TJSE;  AC  201300224120;  Ac.  1949/2014;  Segunda
Câmara Cível; Rel. Des. Cezário Siqueira Neto; Julg.
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10/03/2014; DJSE 13/03/2014).

Ainda,

SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  PRETENSÃO
AO  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
AUSÊNCIA  DE  LEI  REGULAMENTADORA
LOCAL.  Inaplicabilidade  da  consolidação  da  Leis
trabalhistas  (CLT).  Regime  estatutário.
Impossibilidade de exigência da concessão da verba.
Precedentes  desta  corte  e  do  Supremo  Tribunal
Federal. Recurso desprovido. "[... ] é indispensável a
regulamentação  da  percepção  do  adicional  de
insalubridade  por  parte  do  ente  federativo
competente,  a  fim de que o  referido direito  social
integre  o  rol  de  direitos  aplicáveis  aos  servidores
públicos  civis  da  união,  dos  estados,  do  Distrito
Federal e dos municípios" (STF, are n. 723.492, Rel.
Min. Gilmar Mendes, julgado em 21-2-2013). (TJSC;
AC 2012.081080-0; Lauro Müller; Terceira Câmara de
Direito Público; Rel. Des. Cesar Mimoso Ruiz Abreu;
Julg. 19/02/2014; DJSC 25/02/2014; Pág. 536).

Por  fim,  seguindo  essa mesma linha de  raciocínio,
este Sodalício julgou  o  Incidente de Uniformização de Jurisprudência nº 2000622-
03.213.815.0000, publicado  em  05/05/2014,  no  Diário  da  Justiça,  que  restou  assim
consignado:

O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos
agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao
vínculo  jurídico-administrativo,  depende  de  lei
regulamentadora do ente ao qual pertencer.
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Logo, diante do panorama narrado e em obediência
ao princípio da legalidade, não há como se conceder adicional de insalubridade a
servidor estatutário municipal,  estando ausente legislação específica do respectivo
ente federativo,  ou seja,  do Município de Queimadas,  regulamentando a matéria,
porquanto resta incabível, no caso concreto, a aplicação analógica da Constituição
Federal e da Norma Regulamentadora nº 15, do Ministério do Trabalho e Emprego.

À luz dessas considerações, vê-se que a sentença bem
aplicou os fatos e sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-la.

Por  fim,  impende  acrescentar  que  o  art.  557,  do
Código de Processo Civil permite ao relator negar seguimento a recurso através de
decisão  monocrática,  quando  este  estiver  em  confronto  com  Súmula  ou  com
Jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou
de Tribunal Superior.

Ante o exposto, com fundamento no art. 557,  caput,
do Código de Processo Civil,  REJEITO A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, NEGO
SEGUIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO.

P. I.

João Pessoa, 28 de setembro de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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